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SUGESTÕES
A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão da Cultura e da Educação, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
1.
Observa a influência que o segundo ciclo da Estratégia da UE para a Juventude (2013‑2015) teve para destacar a importância de seguir uma abordagem flexível para a política de juventude que inclua uma participação intersectorial e a vários níveis; atribui grande valor ao diálogo estruturado com as organizações de juventude a este respeito; insta a Comissão e os Estados-Membros a melhorarem o acesso dos jovens à educação e à formação de qualidade, bem como ao emprego; recorda os oito domínios de ação promovidos pela Estratégia da UE para a Juventude;
2.
Salienta a importância da Estratégia para a Juventude, tendo em conta os níveis alarmantes de desemprego dos jovens, da percentagem elevada e muito variável de jovens que não trabalham, não estudam e não seguem uma formação (taxa NEET), bem como os desafios que representam a pobreza e exclusão social dos jovens; realça que o novo ciclo (2016-2018) deverá contribuir para alcançar os dois objetivos da Estratégia para a Juventude, ao identificar e combater as causas do desemprego dos jovens – como o abandono escolar precoce – ao promover o empreendedorismo entre os jovens e investir no ensino, nos estágios e em formações que facultam as competências que se coadunam com a oferta, as necessidades e os desenvolvimentos registados no mercado de trabalho, bem como ao facilitar a transição para o mercado de trabalho através de medidas que reforcem a coordenação entre os programas de ensino, a política em matéria de emprego e a procura no mercado de trabalho; recorda que é necessário apoiar os intervenientes no mercado de trabalho nos seus esforços com vista à aplicação da Garantia para a Juventude, a fim de garantir que, o mais tardar quatro meses depois terem deixado a escola, os jovens encontrem um emprego ou frequentem uma formação escolar ou um curso de formação ou reconversão profissional;
3.
Exorta a Comissão Europeia e os Estados-Membros a tomarem medidas económicas expansionistas, que deem uma maior margem de manobra no domínio dos investimentos públicos nas áreas do ensino, da formação e da aprendizagem profissional de qualidade;
4.
Realça que a aplicação eficaz da Estratégia para a Juventude deve estar estreitamente relacionada com a realização das grandes metas da Estratégia Europa 2020, nomeadamente no que diz respeito aos objetivos de alcançar uma taxa de emprego de 75% da população entre os 20 e os 64 anos e de tirar o maior número de jovens possível da pobreza e da exclusão social; assinala que, apesar da diminuição que se registou em alguns Estados-Membros desde 2013, o desemprego dos jovens continua a constituir uma verdadeira preocupação, uma vez que representa quase o dobro da taxa de desemprego total e que sensivelmente 8 milhões de jovens europeus se encontram no desemprego; sublinha, por conseguinte, a importância de dar resposta aos desequilíbrios geográficos entre a oferta e a procura de emprego, tanto nos Estados-Membros como entre eles, através das alterações efetuadas ao Portal Europeu da Mobilidade Profissional (EURES), por forma a melhorar as oportunidades de emprego dos jovens e alcançar um maior nível de coesão social;
5.
Recorda um dos grandes objetivos da Estratégia Europa 2020 de reduzir para um nível inferior a 10 % a percentagem de jovens que abandonam precocemente a escola; salienta a necessidade de combater o abandono escolar precoce enquanto fator que contribui para o desemprego, através de um diálogo entre o setor do ensino, os serviços públicos de emprego e os parceiros sociais, da identificação das deficiências existentes no sistema escolar e na sociedade, bem como da prestação de apoio aos alunos, para que estes possam desenvolver métodos próprios de aprendizagem e através do desenvolvimento de currículos pertinentes e interessantes, bem como da criação de um sistema de orientação personalizado, robusto e bem desenvolvido, com serviços de aconselhamento e orientação de elevada qualidade para todos os alunos e, em particular, logo que se observem os primeiros sinais de abandono por parte do aluno, e ainda, por meio da disponibilização de informações adequadas sobre oportunidades futuras no mercado de trabalho e percursos profissionais, nomeadamente perfis profissionais de atividades técnicas e artesanais, proporcionando educação nos domínios da ciência, da tecnologia, da engenharia e da matemática (CTEM) e da aprendizagem dual, bem como ao garantir aprendizagens, estágios e formações de qualidade no contexto de trabalho e uma segunda oportunidade para os alunos, sob forma de formações profissionais;
6.
Sublinha o facto de ser fundamental seguir uma abordagem holística e inclusiva em matéria de ensino, para que todos os estudantes se possam sentir bem-vindos, integrados e com capacidade para tomar decisões relativas à sua própria educação; refere que o abandono escolar sem habilitações constitui um dos maiores desafios para as nossas sociedades, pois conduz à exclusão social, pelo que um dos nossos principais objetivos deve consistir em combatê-lo; salienta que, para além da adaptação dos sistemas de formação, é necessário tomar medidas específicas em prol dos que se deparam com as maiores dificuldades; recorda que os estágios e as aprendizagens devem conduzir ao emprego e que as condições de trabalho e as tarefas atribuídas devem permitir que os estagiários adquiram a experiência prática e as competências pertinentes necessárias para poderem aceder ao mercado de trabalho; considera que a participação das partes interessadas regionais e locais, tanto públicas como privadas, na conceção e execução da combinação de políticas pertinente é fundamental para combater o desemprego dos jovens;
7.
Considera que as políticas para a juventude dos Estados-Membros devem ser estreitamente coordenadas com outras políticas e que é necessário encontrar mais sinergias; recomenda ainda que a cooperação entre escolas, empresas, autoridades públicas e outros intervenientes no mercado de trabalho seja reforçada, a fim de serem avaliadas as futuras necessidades em matéria de competências, no intuito de prevenir um desequilíbrio entre habilitações e competências necessárias, bem como de facilitar o processo mediante o qual os jovens escolhem os perfis profissionais que correspondem verdadeiramente às necessidades do mercado de trabalho;
8.
Exorta os Estados-Membros a tomarem medidas que facilitem a transição dos jovens do ensino para o mercado de trabalho, nomeadamente ao assegurarem aprendizagens e estágios de qualidade e ao conferirem aos jovens direitos claramente definidos que incluam o acesso à proteção social, contratos escritos e vinculativos e uma remuneração justa, a fim de garantir que os jovens não sejam alvo de discriminação quando acedem ao mercado de trabalho; solicita ainda que lhes sejam disponibilizadas informações adequadas sobre oportunidades futuras no mercado de trabalho;
9.
Salienta que as taxas de desemprego diminuem claramente à medida que os níveis de educação sobem, pelo que é necessário promover a formação superior para os jovens na UE e investir neste domínio;
10.
Insta a Comissão e os Estados-Membros a intensificarem a formação no domínio das TIC, de modo a dotar todos os jovens das competências digitais relevantes e úteis para o mercado de trabalho, nomeadamente através de uma reafectação de fundos no âmbito da Iniciativa para o Emprego dos Jovens;
11.
Sublinha a importância da aprendizagem formal, informal e não formal, nomeadamente da aprendizagem adquirida no âmbito de atividades associativas, para incutir valores nos jovens e desenvolver as suas aptidões e competências, bem como no que diz respeito à sua aprendizagem da cidadania e participação no processo democrático; chama a atenção para os diversos modelos e oportunidades de formação existentes nos Estados-Membros e, em especial, para o modelo de formação dual, que pode facilitar a transição do ensino ou da formação para o emprego; apoia a implementação de políticas de aprendizagem ao longo da vida; insta a Comissão e os Estados-Membros a garantirem que as competências e conhecimentos específicos – adquiridos através de uma aprendizagem formal, informal e não formal e por meio de estágios – sejam reconhecidos como válidos e objeto de um reconhecimento coerente à escala europeia, a fim de ser possível colmatar o fosso existente entre a escassez e a inadequação de competências que se verifica no mercado de trabalho europeu; solicita ainda à Comissão e aos Estados-Membros que apoiem as atividades desenvolvidas neste sentido no quadro dos respetivos programas da UE; solicita, além disso, que, no quadro do ensino e da formação profissionais (EFP), se dê maior importância às línguas, nomeadamente às línguas vizinhas, a fim de colocar os jovens em melhor posição e aumentar a sua empregabilidade no mercado de trabalho transfronteiriço; 
12.
Considera que, a par do envelhecimento da população europeia, a precaridade laboral, especialmente elevada entre os jovens, representa um grande desafio à sustentabilidade, suficiência e adequação dos regimes de pensões, prejudicando também gravemente a solidariedade entre as gerações; solicita, por conseguinte à Comissão e aos Estados‑Membros que tomem todas as medidas necessárias para prevenir abusos, pelo menos no que diz respeito às bolsas atribuídas ao abrigo da Garantia para a Juventude, e que deem preferência aos contratos em que os jovens descontam para os sistemas de segurança social nacionais, pelo menos no que se refere aos contratos celebrados no quadro da Garantia para a Juventude;
13.
Recorda que o emprego e o empreendedorismo constituem uma das oito prioridades identificadas na Estratégia da UE para a Juventude (2010-2018); salienta que a animação juvenil e a aprendizagem não formal – nomeadamente através de organizações de jovens empresários e de organizações de juventude, que proporcionam aos jovens a possibilidade de desenvolver projetos inovadores, ganhar experiência, desenvolver perícia e ganhar confiança para criarem as suas próprias empresas – desempenham um papel crucial no desenvolvimento da criatividade e do potencial inovador dos jovens, nomeadamente do seu empreendedorismo e das suas competências empresariais e cívicas; salienta que, no interesse do emprego dos jovens na Europa, é necessário criar um ambiente favorável ao empreendedorismo e às empresas inovadoras em fase de arranque; realça a necessidade de eliminar todos os obstáculos que impedem os jovens de desenvolver as suas ideias e potencialidades e de formar opiniões;
14.
Observa que, em virtude da atual onda de digitalização e das novas tendências no mercado de trabalho, cada vez mais jovens se deparam com novas formas de emprego que tentam conciliar flexibilidade e segurança; salienta a importância de proporcionar aos jovens uma educação adequada, no âmbito da qual seja realçado o papel dos mecanismos de proteção social ao longo da carreira profissional;
15.
Exorta os Estados-Membros a aplicarem plenamente o programa Erasmus+, em particular no que se refere à vertente aprendizagem, por forma a promover e estimular uma maior mobilidade transfronteiras dos no domínio da formação, da carreira e do trabalho, garantindo assim que estes adquiram as qualificações e competências fundamentais para a vida, nomeadamente competências linguísticas, aumentando, ao mesmo tempo, as suas possibilidades e oportunidades de participação, tanto no mercado de trabalho como na sociedade, qualquer que sejam as suas habilitações académicas, competências ou nível de instrução; manifesta a sua preocupação pelo facto de a mobilidade dos aprendizes não ter ainda atingido os níveis desejados e insta a Comissão, os Estados-Membros, as empresas e as escolas a encontrarem formas de ultrapassar os obstáculos que ainda subsistem e que impedem a mobilidade dos aprendizes; realça a importância de apoiar os jovens nos seus projetos de mobilidade – tendo em conta o escalão etário a que pertencem e a situação financeira instável em que muitas vezes se encontram – nomeadamente através da eliminação de determinados entraves indiretos à mobilidade, tal como as dificuldades relacionadas com o alojamento e os transportes;
16.
Solicita que sejam criadas melhores condições que permitam aos estudantes do EFP realizar estágios profissionais em países vizinhos, a fim de fomentar a compreensão mútua no que diz respeito às práticas de formação e de trabalho correntes noutros Estados‑Membros, designadamente através do financiamento das despesas de viagem dos estudantes que continuam a viver no seu país de origem; salienta que a mobilidade no domínio da formação representa um ativo essencial quando se trata de aceder ao mercado de trabalho, sendo igualmente indispensável para a compreensão e a participação no projeto europeu, ao permitir vivenciá-lo; insiste na importância de estabelecer um quadro europeu para promover a mobilidade no domínio da aprendizagem e formação profissional; insta igualmente os Estados-Membros a explorarem ao máximo as possibilidades da rede EURES, a fim de promover a mobilidade laboral dos jovens, nomeadamente a mobilidade no âmbito de oportunidades de aprendizagem;
17.
Exorta os Estados-Membros a aplicarem plenamente a Garantia para a Juventude e monitorizarem a sua eficácia, mediante a plena utilização dos fundos que lhe foram atribuídos pela UE, com vista a introduzir medidas destinadas a promover o emprego juvenil através da (re)inserção dos jovens, nomeadamente dos jovens portadores de deficiências, no mercado do trabalho, por meio de um emprego, de uma aprendizagem ou de um estágio profissional, no prazo de quatro meses após terem abandonado a escola ou perdido o emprego, medidas essas que podem consistir na criação de sistemas de orientação profissional permanentes, adaptados às necessidades específicas, e de serviços de registo e pontos de informação, no desenvolvimento de métodos de recolha de dados e no incentivo ao desempregado de se registar, para que seja possível formar uma imagem mais clara da situação real em matéria de desemprego dos jovens, e para que os centros de emprego possam melhorar os serviços que oferecem aos jovens em busca de emprego;
18.
Insta todos os Estados-Membros a introduzirem um rendimento mínimo garantido, a fim de proporcionar aos jovens que concluíram o ensino secundário e universitário os recursos de que necessitam para viver de forma digna até encontrarem emprego;
19.
Exorta a Comissão a reforçar e apoiar a mobilidade dos estudantes no domínio da educação e da formação profissionais (EFP), mediante a promoção do programa Erasmus para aprendizes;
20.
Considera que uma intervenção precoce e políticas ativas a nível do mercado de trabalho representam uma mudança de perspetiva, passando de uma abordagem centrada nos sintomas da privação multigeracional para uma abordagem centrada na identificação e gestão dos riscos nas primeiras fases da vida e destinada a evitar o desemprego e facilitar a reinserção; chama a atenção especialmente para as pessoas mais marginalizadas e mais suscetíveis de ficarem desempregadas;
21.
Insta os Estados-Membros e as regiões a procederem ao intercâmbio das boas práticas e a aprenderem uns com os outros; destaca a importância de proceder a uma avaliação da execução da Iniciativa para o Emprego dos Jovens pelos Estados-Membros em 2014 e 2015; salienta a importância de avaliar a eficácia a médio prazo da Garantia para a Juventude – com incidência no seu grau de eficácia em termos de permitir aos jovens a aquisição de competências e o acesso ao emprego – e de manter esta iniciativa; realça, além disso, que a participação das organizações de juventude na avaliação e implementação da Garantia para a Juventude é essencial para o seu êxito;
22.
Recorda à Comissão a importância de garantir um elevado nível de sensibilização dos jovens relativamente aos programas e às possibilidades de participação existentes e ainda de assegurar que sejam disponibilizadas informações de alta qualidade sobre estes programas, através de indicadores quantificáveis (por exemplo, a resposta e a participação do grupo-alvo);
23.
Exorta os Estados-Membros a debruçarem-se sem demora sobre os fatores fundamentais para o sucesso da aplicação da Garantia Europeia para a Juventude, tais como a qualidade e a sustentabilidade das ofertas de emprego, as ações complementares de ensino e formação, a inclusão social, as sinergias com outros domínios políticos (relacionadas com os sistemas educativos, o mercado de trabalho, os serviços sociais e a juventude) e a cooperação entre todas as partes interessadas pertinentes, a fim de integrar os jovens no mercado de trabalho, reduzir as taxas de desemprego juvenil e, a longo prazo, alcançar um impacto positivo em matéria de prevenção da exclusão – tanto social como do mercado de trabalho – dos jovens que se encontram na fase de transição do ensino para o mercado de trabalho; 
24.
Observa que o relatório do Tribunal de Contas intitulado «Garantia para a Juventude da UE — execução nos Estados-Membros», a ser concluído no início de 2017, proporcionará uma apreciação mais clara dos resultados do programa; considera, entre outros aspetos, que o relatório deve incluir uma análise da eficiência deste programa e dos resultados a longo prazo que alcançou;
25.
Incentiva os Estados-Membros a respeitarem rigorosamente os princípios da inclusão dos jovens no trabalho, com especial destaque para os jovens com deficiência;
26.
Solicita que a tónica da Garantia Europeia para a Juventude, por ora colocada na educação e na formação de jovens pouco qualificados ou não qualificados, seja alargada por forma a abranger igualmente os jovens licenciados e aqueles que já tenham concluído a sua formação profissional; solicita, ainda, a extensão, de 25 para 29 anos, do limite de idade para poder beneficiar da Garantia Europeia para a Juventude, de modo a refletir o facto de a idade de muitos licenciados e pessoas que entram pela primeira vez no mercado de trabalho se situar em vinte e muitos anos;
27.
Insta os Estados-Membros a publicarem relatórios baseados em conhecimentos e dados concretos sobre a situação social e as condições de vida dos jovens, a elaborarem planos de ação nacionais e a aplicá-los de forma coerente;
28.
Sublinha a importância de um reforço acentuado da sensibilização em matéria de cidadania, meios de comunicação e literacia digital, espírito crítico e compreensão intercultural, recorrendo para tal a uma multiplicidade de instrumentos com os quais os jovens estão familiarizados (por exemplo, as redes sociais); destaca o importante papel que programas e ensino nestes domínios desempenham na prevenção da radicalização dos jovens;
29.
Salienta que, para alcançar os objetivos da Estratégia da UE para a Juventude, é essencial promover uma maior igualdade de oportunidades para todos os jovens, reforçar a inclusão social, a igualdade de género e a solidariedade, bem como lutar contra todas as formas de discriminação dos jovens, em particular a discriminação com base no género, na raça, na origem étnica ou na deficiência;
30.
Salienta a importância de os objetivos do próximo ciclo da Estratégia da UE para a Juventude se estenderem aos jovens refugiados e requerentes de asilo e de assegurar que estes beneficiem de igualdade de tratamento, não sejam alvo de discriminação, tenham acesso a ensino, formação e emprego, por forma a ajudá-los a construir a sua identidade nos países de acolhimento e a tirar pleno partido dos seus talentos e do seu potencial, evitando a sua marginalização e desencantamento;
31.
Sublinha a importância de programas abertos e com limiares baixos no trabalho com jovens oriundos de ambientes pouco estimulantes;
32.
Exorta os Estados-Membros a encorajarem as mulheres a enveredarem por formações e carreiras em setores em que se encontram sub-representadas, tais como nos domínios da CTEM e das TI. 
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